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CONSELHO PLENO
1.RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO

A Secretaria Municipal de Educação do Município de São Paulo encaminha a este Conselho o Programa de Formação em Serviço de Professores Indígenas das Aldeias Guarani do Município de São Paulo, destinado aos que atuam nos Centros de Educação Infantil Indígena (CEII/CECI) (fls. 02). 

O envio do expediente se justifica pela alínea b, inciso III do Artigo 9º da Resolução CNE/CEB nº 03/99, prevendo que compete aos Conselhos Estaduais de Educação “estabelecer critérios específicos para criação e regularização das escolas indígenas e dos cursos de formação de professores indígenas”.

O objetivo do Programa é habilitar os professores para a docência da Educação Infantil nas comunidades indígenas, e é assim estruturado:

Princípios e Objetivos: 

- promover a formação em nível fundamental e/ou médio, de até 40 educadores indígenas que atuam nos CEII, vinculados aos CECIS (Centros de Educação e Cultura Indígena), residentes nas aldeias Guarani, situadas no município de São Paulo;

- promover a formação em serviço;

- subsidiar a construção e aperfeiçoamento do Projeto Pedagógico dos CEII;

- promover espaços de discussão, articulação e transposição entre os saberes dos índios e dos não índios;

- viabilizar material didático de autoria dos educadores-estudantes para a educação infantil indígena;

- registrar a memória do Programa e divulgá-la por meio de site.

Requisitos de Acesso

 Em levantamento preliminar feito pela SMESP detectou-se que, nos CCIIs das três aldeias do município de São Paulo “há educadores com baixa escolaridade (nove nunca estudaram, nove estudaram as primeiras séries do Ensino Fundamental, oito estudaram até a 8ª série e quatro estão cursando as primeiras séries do Ensino Médio na própria aldeia). Não possuem formação específica para atuação no magistério paulista”. 

- o educador-estudante deve ser indicado por sua comunidade como educador-estagiário para atuar nos CECI/CEIIs ou comprovar que se encontra em efetivo exercício de suas atribuições como monitor em um dos três CEIIs da capital;

- ter fluência na língua guarani;

- independente do nível de escolaridade todos os ingressantes do Programa deverão cursar o Módulo I – Etapa de Estudos Básicos, que constitui pré-requisito para a continuidade da formação. 

Em caráter excepcional, caso haja desistências, as comunidades indígenas poderão indicar substitutos até no máximo o primeiro dia de atividades do Módulo I.  

- Perfil profissional de conclusão: (fls. 17)

“Ao término do Programa, os educadores-estudantes (...) estarão habilitados para atuar na Educação Infantil Indígena, nas seguintes modalidades:

a) Acompanhantes Pedagógicos (APs) para Educação Infantil Indígena, com certificação equivalente ao Ensino Fundamental e qualificação profissional de nível básico;

b) Professores de Educação Infantil Indígena, com certificação equivalente ao Ensino Médio e qualificação em educação profissional de nível básico.

- Diploma (fls. 18).

“Os professores indígenas Guarani com pleno aproveitamento nos módulos consecutivos previstos no Programa de Formação, devidamente atestados pela Coordenação de Formação, farão jus ao Diploma com Habilitação para Docência de Educação Infantil nas Comunidades Indígenas. Ao final do Programa, a certificação será feita por uma escola integrante da rede municipal de ensino da cidade de São Paulo, que será designada por ato administrativo do Secretário Municipal de Educação”.
-Regime de Funcionamento (fls. 19)

O Programa de Formação é organizado em quatro módulos consecutivos, com carga de 800 horas, totalizando 3200 horas, com atividades relacionadas a duas dimensões: Coletiva (componente curso) e Individual (componente acompanhamento). 

Dimensão Coletiva – compõe-se de: 

a) um Encontro Presencial das Turmas (EPT), nas dependências da SME, com carga horária de 8 horas. Em cada módulo haverá um EPT, perfazendo quatro EPTs (32 horas);

b) Semana de Aulas Presenciais (SAP):

Ocorre em dois pólos – Jaraguá e Krukutu, no CECI/CEI do Jaraguá e Tenonde Porã, no CECI/CEI do Krukutu – em semanas alternadas, possibilitando que a mesma equipe de docentes trabalhe com as duas turmas que serão formadas. Os SAPs ocorrem mensalmente, com duração de 6 dias (segunda a sábado) com 8 horas/aula/dia. Estão previstas 7 SAPs para cada um dos quatro módulos, totalizando 28 SAPs em cada um dos pólos. (total de 1.344 horas).

c) Atividade Científico-Cultural (ACC).

Propícia o acesso dos educadores-estudantes a outros espaços de formação científica e cultural, tais como visitas a Museus, Palestras e Oficinas. Estão previstas 3 ACCs em cada módulo, perfazendo 12 ACCs ao longo do Programa.

Dimensão Individual – compõe-se de:

a) Orientação de Práticas Educativas (OPE).

Trata-se de momentos de acompanhamento direto dos Orientadores de Práticas Educativas (que integram a equipe de docentes formadores do Programa) com os educadores estudantes, devidamente agendados.

Estão previstas 40 sessões de OPE para cada módulo em cada pólo, num total de 160 OPES. 

b) Atividades Educativas a Distância (AEAD).

Da carga horária do Componente de Acompanhamento do Programa, 20% das horas ocorrem em Atividades Educativas a Distância, por meio de ambiente virtual especialmente criado para esse fim.

Para cada módulo, os educadores-estudantes devem cumprir 80 horas de AEAD, totalizando 320 horas ao longo do Programa. O Cômputo dessas horas é feito individualmente, por meio do preenchimento, pelo aluno, de formulário com descrição sumária da atividade e a orientação recebida. 

III – Da Descrição dos quatro módulos consecutivos (fls. 23).

Os quatro módulos são organizados a partir de quatro áreas de conhecimento: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias, Ciências Humanas e suas Tecnologias; e Fundamentos Pedagógicos. Cada módulo enfatiza uma dessas áreas. 

Nos SAPS o trabalho será conduzido por um docente formador, não indígena, (com formação na área do módulo mas não necessariamente falante da Língua Guarani, e por um dos assessores indígenas fluente na Língua Guarani. Além desses profissionais, haverá a participação de outros docentes formadores especialistas na medida em que o conteúdo o exigir. 

Etapa de Estudos Básicos: Módulo I 

Duração: 07 meses

Produção prevista: coletâneas de histórias, jogos, brincadeiras e cantigas tradicionais e contemporâneas Guarani. 

Área articuladora do módulo: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. 

Objetivos (fls. 24).

Etapas de Estudos Complementares: Módulos II, III e IV.

Módulo II – Identidade cultural em suas relações com o tempo e o espaço.

Duração prevista: 07 meses

Área articuladora do módulo: Ciências Humanas e suas Tecnologias.

Objetivos (fls. 26).

Módulo III – Diversidade e Sustentabilidade Ambiental.

Duração: 07 meses.

Produção prevista: construção de projeto de educação ambiental para a Educação Infantil Indígena.

Área articuladora do módulo: Ciências da Natureza e suas Tecnologias.

Objetivos (fls. 27).

Módulo IV – Autonomia profissional.

Duração: 07 meses.

Objetivo: elaboração de Projeto Pedagógico para os CECI/CEIIs.

Os professores envolvidos na elaboração das apostilas são qualificados para implementar programas de formação de professores, tanto no que toca à composição curricular de um programa de formação em Educação Básica, quanto às especificidades de um programa de formação indígena. 

Durante o Programa estão previstas RePATs – Reuniões Pedagógicas de Acompanhamento das Turmas. Estão previstas 7 para cada módulo, perfazendo um total de 28 e ocorrerão em horário pós-aula, durante as SAPs.

Da Coordenação do Programa

O Programa será coordenado por três instâncias: a Coordenação Pedagógica, Coordenação Institucional e o Núcleo de Apoio Técnico Operacional (fls. 30).

Organização Curricular (fls. 35)

O Programa organiza-se em duas etapas: estudos básicos e estudos complementares. A primeira etapa totaliza 800 horas, sendo 720 presenciais e 80 não presenciais. A segunda etapa totaliza 2400 horas, sendo 2160 horas presenciais e 240 não presenciais – perfazendo 3.200 horas em 30 meses.

A Matriz Curricular de cada Módulo, encontra-se às fls. 36 a 43:

- avaliação e critérios de aproveitamento (fls. 45);

- pessoal docente (fls. 47);

- instalações e equipamentos (fls. 49);

- cronograma de atividades (fls. 52);

- documentos oficiais (fls. 58).

1.2 APRECIAÇÃO 

 A Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional estabelece no § 3º do Artº 32: 

“§ 3º - O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem”. 

Da Resolução CNE/CEB nº 3, de 10 de novembro de1999, que fixa Diretrizes Nacionais para o funcionamento das Escolas Indígenas, destacamos:
“Art. 5º - A formulação do projeto pedagógico próprio, por escola ou por povo indígena, terá por base:

‘I – as Diretrizes Curriculares  Nacionais referentes a cada etapa da educação básica;

‘II – as características próprias das escolas indígenas, em respeito à especificidade étnico-cultural de cada povo ou comunidade;

‘III - as realidades sociolíngüística, em cada situação;

‘IV – os conteúdos curriculares especificamente indígenas e os modos próprios de constituição do saber e da cultura indígena;

‘V – a participação da respectiva comunidade ou povo indígena.

‘Art. 6º - A formação dos professores das escolas indígena será específica, orientar-se-á pelas Diretrizes Curriculares Nacionais e será desenvolvida no âmbito das instituições formadoras de professores.

‘Parágrafo único - Será garantida aos professores indígenas a sua formação em serviço e, quando for o caso, concomitantemente com a sua própria escolarização.

‘Art. 7º - Os cursos de formação de professores indígenas darão ênfase à constituição de competências referenciadas em conhecimentos, valores, habilidades, e atitudes, na elaboração, no desenvolvimento e na avaliação de currículos e programas próprios, na produção de material didático e na utilização de metodologias adequadas de ensino e pesquisa.

‘Art. 8º - A atividade docente na escola indígena será exercida prioritariamente por professores indígenas oriundos da respectiva etnia.

‘Art. 9º - São definidas, no plano institucional, administrativo e organizacional, as seguintes esferas de competência, em regime de colaboração:

‘I – à União caberá legislar, em âmbito nacional, sobre as diretrizes e bases da educação nacional e, em especial:

‘a) legislar privativamente sobre a educação escolar indígena; 

‘ (...)
‘II - aos Estados competirá:

a) responsabilizar-se pela oferta e execução da educação escolar indígena, diretamente ou por meio de regime de colaboração com seus municípios;

‘(...)

‘d) instituir e regulamentar a profissionalização e o reconhecimento público do magistério indígena, a ser admitido mediante concurso público específico;

‘e) promover a formação inicial e continuada de professores indígena;

‘f) elaborar e publicar sistematicamente material didático, específico e diferenciado, para uso nas escolas indígenas.

‘III - aos Conselhos Estaduais de Educação competirá:

‘a) estabelecer critérios específicos para criação e regularização das escolas indígenas e dos cursos de formação de professores indígenas;

‘(...)

‘§ 1º - Os Municípios poderão oferecer educação escolar indígena, em regime de colaboração com os respectivos Estados, desde que se tenham constituído em sistemas de educação próprios, disponham de condições técnicas e financeiras adequadas e contem com a anuência das comunidades indígenas interessadas”.(g.g.n.n.)
O Parecer CNE/CEB nº 14/99 estabeleceu as Diretrizes Nacionais da Educação Escolar Indígena. Dele destacamos:

“A Lei nº 9.394, de dezembro de 1996, ao disciplinar a educação escolar indígena, contemplou a especificidade aludida em sede constitucional ao tratar da matéria nos artigos 26, $ 4º, 36, 78 e 79.

‘(...)

.’O artigo 78 afirma que a educação escolar para os povos indígenas deve ser intercultural e bilíngüe, visando a “reafirmação de suas identidades étnicas, recuperação de suas memórias históricas, valorização de suas línguas e ciências, além de possibilitar o acesso às informações e conhecimentos valorizados pela sociedade nacional" . O artigo 79 prevê que a União apoiará técnica e financeiramente os sistemas indígenas, desenvolvendo "programas integrados de ensino e pesquisa (...) planejados com a audiência das comunidades indígenas (...), com os objetivos de fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna (...), desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades (...), elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 

‘(...)

‘Para que a educação escolar indígena seja realmente específica, diferenciada e adequada às peculiaridades culturais das comunidades indígenas é necessário que os profissionais que atuam nas escolas pertençam às sociedades envolvidas no processo escolar. É consenso que a clientela educacional indígena é melhor atendida através de professores índios, que deverão ter acesso a cursos de formação inicial e continuada, especialmente planejados para o trato com as pedagogias indígenas.

‘(...)

‘Em função disto, é fundamental a elaboração de programas diferenciados de formação inicial e continuada de professores índios, visando sua titulação. E esta formação deve ocorrer em serviço e concomitantemente à sua própria escolarização, uma vez que boa parte do professorado indígena não possui a formação completa no ensino fundamental.

‘(...)

‘A formação do professor índio pressupõe a observância de um currículo diferenciado que lhe permita atender às novas diretrizes para a escola indígena, devendo contemplar aspectos específicos, tais como:

· ‘capacitação para a elaboração de currículos e programas de ensino específicos para as "Escolas Indígenas"; 

· ‘capacitação para produzir material didático-científico;

· ‘capacitação para um ensino bilíngüe, o que requer conhecimentos em relação aos princípios de Metodologia de Ensino de segundas línguas, seja a segunda língua em questão a língua portuguesa ou a língua indígena; 

· ‘capacitação sócio - lingüística para o entendimento dos processos históricos de perda lingüística, quando pertinente; 

· ‘capacitação lingüística específica já que, via de regra, cabe a este profissional a tarefa de liderar o processo de estabelecimento de um sistema ortográfica da língua tradicional de sua comunidade; 

· ‘capacitação para a condução de pesquisas de cunho lingüístico e antropológico, uma vez que este profissional, enquanto, necessariamente, autor e condutor dos processos de elaboração de materiais didáticos para as escolas indígenas, deve ser capaz de: 

‘- realizar levantamentos da literatura indígena tradicional e atual;

‘- realizar levantamentos étnicos - científicos; 

‘- lidar com o acervo histórico do respectivo povo indígena; 

‘- realizar levantamento sócio - geográficos de sua comunidade; 

‘- A capacitação do professor índio requer a
 participação de especialistas com formação, experiência e sensibilidade para trabalhar aspectos próprios da educação indígena, incluindo profissionais das áreas de lingüística, antropologia e outras, nem sempre fáceis de serem acessados, dado o número exíguo de tais profissionais no país. O perfil desses especialistas não deve ser traçado apenas em função de sua titulação acadêmica, mas por um conjunto de outras competências que não se apóia exclusivamente no fato de ter ou não um curso de licenciatura, requisito que faz  parte das exigências dos Conselhos Estaduais de Educação para autorizar o funcionamento dos cursos. 

‘(...)

‘Os critérios para autorização e regulamentação desses cursos devem, assim, basear-se na qualidade do ensino a ser oferecido e na sua coerência com os princípios definidos na legislação referente à educação escolar indígena. Neste sentido, os Conselhos Estaduais de Educação deverão constituir critérios próprios para a autorização, reconhecimento e regularização dos cursos de formação de professores indígenas, de forma a atender todas as peculiaridades envolvidas neste tipo de trabalho.

‘(...)

‘Por último, considerando-se a especificidade do processo de formação do professor-índio, e que esse processo está em fase de implantação, é importante ressaltar a enorme dificuldade em fazer cumprir o parágrafo 4º do Art. 87 da LDB que determina o prazo de 10 anos para que todos os docentes sejam habilitado”.
O Conselho Estadual de Educação ao pronunciar-se sobre a Educação Indígena no Parecer CEE nº 124/2000, manifestou-se favoravelmente ao encaminhamento de proposta de um Programa Especial de Formação em Serviço de Professores Leigos Índios. Uma proposta, desse mesmo Programa, para o Ciclo I do Ensino Fundamental, foi aprovada no Parecer CEE nº 419/2000.

A presente proposta apresentada pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo centra-se na Formação de Professor de Educação Infantil, em nível de ensino médio, e de Acompanhantes Pedagógicos, em nível de ensino fundamental, específicos para atuação nos Centros de Educação Infantil Indígenas (CEIIs), vinculados aos Centros de Educação e Cultura Indígenas (CECI).

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Programa de Formação em Serviço de Professores Indígenas das Aldeias Guarani, do Município de São Paulo, oferecido pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, destinado aos professores que atuam nos Centros de Educação Infantil Indígena.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, à CENP - Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e ao Conselho Municipal de Educação de São Paulo.
São Paulo, 26 de março de 2009.

a) Cons.Francisco José Carbonari

                            Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 13 de maio de 2009.

a) Consª. Hubert Alquéres

  Vice-Presidente no exercício da

                Presidência 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de maio de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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